Comarca da Capital – 26ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0104453-73.2002.8.19.0001 (2002.001.102606-9)
JUÍZO DE DIREITO DA 26ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Processo nº 2002.001.102606-9 Autora: JOÃO LATINI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO LTDA. Ré: CITRINO COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA. Ré: RAFAELA FARIAS GUEDES Ré: SANDRA MARIA FARIAS GUEDES Processo nº 2004.001.002606-6 Autora: CITRINO COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA. Autora: RAFAELA FARIAS GUEDES Autora: SANDRA MARIA FARIAS GUEDES Ré: JOÃO LATINI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO LTDA. SENTENÇA Cuida-se, no processo nº 2002.001.102606-9, de ação de rito comum ordinário proposta por JOÃO LATINI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO LTDA. em face de CITRINO COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA., RAFAELA FARIAS GUEDES e SANDRA MARIA FARIAS GUEDES. Na petição inicial, de fls. 02/11, a autora narra que celebrou contrato verbal com as 2ª e 3ª rés, sócias da 1ª ré, assumindo as obrigações de projetar e executar obra em imóvel locado para o exercício de atividade de comércio de jóias. Relata que, no curso do processo de construção, as rés suspenderam a execução da empreitada por motivo de ordem pessoal. Dessa forma, requer sejam elas condenadas ao pagamento de R$ 44.612,52 (quarenta e quatro mil, seiscentos e doze reais e cinquenta e dois centavos), correspondentes às despesas relativas aos serviços já prestados até então. Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 12/133. Regularmente citadas, as rés apresentaram contestação de fls. 154/161, acompanhada pelos documentos de fls. 162/194, afirmando que os contatos estabelecidos com a autora não passaram da fase de negociações preliminares, sem qualquer assunção de obrigações. Sustentam, nessa linha, que as obras foram realizadas por ato de liberalidade da autora, motivada pela intenção de seu sócio-gerente de viabilizar contratação de franquia entre seu irmão, joalheiro, e a 1ª ré. Réplica às fls. 196/198. Termo de audiência de conciliação à fl. 210. Decisão de saneamento à fl. 212. No processo nº 2004.001.002606-6, trata-se de ação de procedimento comum ordinário proposta por CITRINO COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA., RAFAELA FARIAS GUEDES e SANDRA MARIA FARIAS GUEDES em face de JOÃO LATINI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO LTDA., distribuída por dependência em razão da conexão entre as ações. Na petição inicial, de fls. 02/10, as autoras afirmam que a ré se dispôs, por liberalidade, a realizar alguns serviços no imóvel locado, no intuito de incentivar a aceitação de proposta de constituição de sociedade, na qual participaria com o valor da execução da obra. Alegam que o oferecimento de seguidas propostas pela ré atrasou por mais de quatro meses a reforma do imóvel e, consequentemente, postergou a inauguração da loja. Dessa forma, pleiteiam sua condenação ao pagamento de R$ 77.680,72 (setenta e sete mil, seiscentos e oitenta reais e setenta e dois centavos), correspondentes aos prejuízos causados pelo adiamento do início de sua atividade comercial (pagamento de aluguéis, cotas condominiais, impostos, prêmio de seguro e lucros cessantes em virtude das vendas não realizadas nesse período). Com a petição inicial, vieram os documentos de fls. 11/57. Regularmente citada, a ré apresentou contestação de fls. 67/76, acompanhada pelos documentos de fls. 77/82, sustentando que as autoras contrataram, na verdade, a execução da totalidade da obra, cujo tempo mínimo de entrega era previamente conhecido. Acresce que seria inconcebível inaugurar a loja quatro meses antes, pois o imóvel precisava de obras e a documentação exigida por lei para o exercício da atividade comercial ainda não havia sido concedida até esse momento. Réplica às fls. 84/92. Decisão de saneamento à fl. 100. Laudo pericial às fls. 162/201 e esclarecimentos do perito às fls. 275/278. Laudos dos assistentes técnicos das partes às fls. 225/229 e 247/251. Termo de audiência de instrução e julgamento à fl. 372. Termos de oitiva de testemunhas às fls. 373/377, 456/458 e 478. Alegações finais das partes às fls. 484/494 e 495/498. É o relatório. Passo a decidir. Primeiramente, foi ajuizada ação por empreiteira com o objetivo de se ressarcir por danos materiais decorrentes de descumprimento de obrigação de pagar quantia em dinheiro, como contraprestação por obra realizada. Em seguida, as donas da obra ajuizaram ação em face da empreiteira, com vistas a receber indenização por prejuízos patrimoniais sofridos em função de atraso no início de suas atividades comerciais. As partes apresentaram suas versões dos fatos de formas bastante diversas. Em resumo, João Latini Arquitetura e Planejamento Ltda. afirmou ter ajustado contrato, obrigando-se à elaboração de projeto e execução de obra em imóvel locado por Rafaela Farias Guedes e Sandra Maria Farias Guedes e destinado à atividade comercial de Citrino Comércio de Jóias Ltda., sociedade que elas vieram a constituir posteriormente. Concomitantemente, negociava-se, de um lado, a formação de uma sociedade entre Rafaela, Sandra Maria e João Latini, seu sócio-gerente, cuja participação corresponderia ao valor da empreitada. De outro lado, discutia-se a contratação de franquia entre a joalheria e o irmão do sócio-gerente da empreiteira, Bruno Latini, designer de jóias. Segundo seu relato, a inauguração da loja, assim como a conclusão da empreitada, contava com previsão de data. Porém, antes de expirado o prazo para entrega da obra, suas donas teriam determinado a suspensão dos serviços por razões pessoais. Já Citrino Comércio de Jóias Ltda., Rafaela e Sandra Maria negaram a celebração do contrato de empreitada e insistiram na existência de simples negociações preliminares. De acordo com suas alegações, João Latini Arquitetura e Planejamento Ltda. teria prestado apenas pequenos serviços no imóvel, por mera liberdade, e acabou por atrasar a inauguração da loja com a apresentação de seguidas propostas de realização da obra. Apesar da variedade de pontos controvertidos, as provas reunidas nestes autos permitem o alcance de algumas conclusões no tocante ao contexto fático por trás do processo. As provas produzidas, principalmente as testemunhais (fl. 458), convergem no sentido de que, de fato, Rafaela Guedes, Sandra Maria Guedes e o sócio-gerente da empreiteira, João Latini, pretendiam constituir uma sociedade e que a este incumbiria executar empreitada em imóvel destinado à instalação de loja de jóias. Os depoimentos das testemunhas (fls. 377 e 457) apontam, também, para a existência de negociações para celebração de contrato de franquia entre a futura joalheria e Bruno Latini. Independentemente de todas essas negociações terem se concretizado, para a solução do objeto das presentes demandas, importa, tão somente, definir se especificamente o contrato de empreitada foi ou não acordado entre as partes. Por óbvio, a falta de formalização do ajuste em instrumento escrito não basta para ilidir eventual configuração de acordo de vontades produtor de efeitos no mundo jurídico se existirem outros meios idôneos de prova, na medida em que o contrato, como regra, se forma pelo simples consenso dos contratantes. E a existência de consensualidade com relação à execução da empreitada foi reiteradamente evidenciada pelas assertivas e pelo conjunto probatório dos autos, senão vejamos. Como se sabe, quando da negociação de qualquer ajuste, as partes guardam o dever de adotar condutas orientadas pelas regras da boa-fé objetiva, seja na etapa de tratativas, seja no momento da execução em si ou, ainda, na fase pós-contratual, e isso inclui a exigência de comportamentos leais, de cooperação e de respeito às legítimas expectativas reciprocamente criadas. Assim, na hipótese dos autos, revela-se desimportante a alegação de que a empreiteira, com o iniciar dos serviços no imóvel, almejava viabilizar a formação de uma sociedade entre as figuras envolvidas. Ainda que fosse essa a hipótese, ela teria sido levada a depositar, no mínimo, uma legítima confiança nas donas da obra quanto à contratação da empreitada. Com efeito, se Rafaela e Sandra Maria Guedes não desejassem que João Latini Arquitetura e Planejamento Ltda. realizasse as construções, elas o teriam impedido ou, ao menos, teriam exteriorizado essa vontade e desautorizado seu livre ingresso na loja. Se, uma vez cientes da execução, nada fizeram durante quatro meses para demonstrar sua insatisfação, caracterizou-se a consensualidade na concretização das obras, o que denota a formação do contrato. As provas testemunhais carreadas aos autos ratificam essa convergência de vontades entre as partes. A assessora de imprensa de Bruno Latini, ao depor como testemunha compromissada (fl. 377), disse que participou de reunião com a presença do sócio-gerente da empreiteira, seu irmão, ´o empresário da joalheria que seria instalada na loja´ e sua filha, ´acreditando que a negociação entre as partes era séria e concreta´. Informou que, na ocasião, discutiram-se detalhes do projeto de arquitetura e da obra a cargo da empreiteira. Também prestou depoimento como testemunha ex-sócio de Bruno Latini (fl. 457), que mencionou ter participado de reuniões com João Latini e Rafaela Guedes. O depoente aduziu que assistiu à confirmação do início da obra e que, inclusive, viu, nas reuniões, algumas fotos levadas para demonstrar a evolução das construções. Enfim, a autorização para o começo das obras no imóvel sede da futura joalheria também foi confirmada pelo depoimento testemunhal de fl. 458. Além das provas testemunhais, a efetiva existência do contrato de empreitada foi corroborada pelo inequívoco início das construções no imóvel, atestado por prova pericial. O laudo do perito do juízo comprovou a efetiva execução, ainda que parcial, da obra pela empreiteira (fl. 169). Conclui-se que as alegações das partes, somadas às provas pericial, testemunhais e documentais produzidas, dão conta da celebração de contrato cujo objeto compôs-se pela elaboração de projeto e execução de obra, com fornecimento de materiais. Conforme preconiza o art. 623 do Código Civil, no caso de suspensão da execução da empreitada, o dono da obra deve pagar ao empreiteiro as despesas relativas aos serviços já concretizados. O exame pericial foi conclusivo no sentido de que os custos perfizeram o valor total de R$ 31.159,63 (trinta e um mil, cento e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos) (fl. 170), quantia esta que deverá ser ressarcida à sociedade contratada, como forma de evitar enriquecimento ilícito. Importante ressaltar que todas essas despesas tiveram como destino o estabelecimento da Citrino Comércio de Jóias Ltda., sociedade posteriormente formada por Rafaela Guedes e Sandra Maria Guedes, de modo que se incorporaram ao seu fundo de comércio. Logo, o ressarcimento desse numerário deverá partir exclusivamente dessa sociedade, pessoa distinta da de suas sócias. Por outro lado, não assiste razão às contratantes ao deduzirem pedido de ressarcimento por danos suportados em razão do atraso na inauguração da loja, decorrentes de pagamentos de aluguéis, cotas condominiais, impostos, prêmio de seguro e lucros cessantes pelas vendas não realizadas. Nos meses antecedentes à data prevista para inauguração da loja, a empreiteira, justamente, cumpria sua obrigação contratual de realizar as construções. Ademais, o limite mínimo de entrega da obra era de prévio conhecimento das donas da obra e não havia sido descumprido. Outrossim, não se vislumbra verossimilhança na afirmação de que o alongamento da fase das tratativas seria a causa da demora da inauguração da loja. Se as donas da obra estivessem realmente insatisfeitas com as propostas oferecidas, não teriam estendido as negociações preliminares até a véspera da data marcada para início das atividades, como se alegou; muito antes de decorrido esse lapso de tempo, teriam rejeitado as propostas, suspendido antes a execução da obra e celebrado o negócio jurídico com outro proponente. O laudo pericial, às fls. 171/172, concluiu no mesmo sentido, destacando a falta de comprovação de que a joalheria já estivesse legalmente habilitada para iniciar suas atividades comerciais em data anterior àquela previamente estipulada por ambas as partes para a implantação da venda de jóias. Por todas essas razões, impõe-se a conclusão de que João Latini Arquitetura e Planejamento Ltda. não deve qualquer indenização a Citrino Comércio de Jóias Ltda., Rafaela Guedes e Sandra Maria Guedes. Isto posto, no processo nº 2002.001.102606-9, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I, do Código de Processo Civil, resolvendo o mérito da causa, para condenar CITRINO COMÉRCIO DE JÓIAS LTDA. a pagar a JOÃO LATINI ARQUITETURA E PLANEJAMENTO LTDA. o valor de R$ 31.159,63 (trinta e um mil, cento e cinquenta e nove reais e sessenta e três centavos), corrigidos monetariamente e acrescidos dos juros legais desde a data da citação. Diante da sucumbência recíproca, determino a compensação das custas processuais e dos honorários advocatícios. No processo nº 2004.001.002606-6, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, I, do CPC, resolvendo o mérito da causa, e condeno as autoras ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa. Com o trânsito em julgado, efetue a devedora o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de incidência de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, com base no art. 475-J do CPC. Após, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 10 de março de 2010. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES JUIZ DE DIREITO.
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